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Justiça condena prefeita de Betânia por derrubar árvores 
 
A sentença foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico (DJe). Ainda cabe recurso da decisão 

 

 
 
A justiça condenou a prefeita do município de Betânia, Eugênia de Souza Araújo (PSD), na 
última quinta-feira (8) por improbidade administrativa, devido a uma derrubada de árvores, 
descumprindo medida judicial. A decisão implica na perda das funções públicas e no pagamento 
de multa, fixada em 15 vezes o salário recebido pela prefeita em favor do município, incidindo 
juros de 1% ao mês e correção monetária. A sentença foi publicada no Diário de Justiça 
Eletrônico (DJe). Ainda cabe recurso da decisão. 
 
A prefeita ainda foi condenada à suspensão dos direitos políticos pelo período de quatro anos. 
Ela ficou proibida de contratar com o Poder Público ou receber benefícios, incentivos fiscais e 
de crédito, direta ou indiretamente por ela ou por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário por três anos. 
 
Segundo o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), uma ação popular movida pelo 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE) em 2010 proibia Eugênia Araújo (PSD) de derrubar 
as árvores situadas na Praça Anfilólio Feitosa, mas a prefeita descumpriu a medida em junho 
2011. Ao ingressar com a ação em 2013, o MPPE apresentou provas do descumprimento de 
uma ação impetrada contra Eugênia. 
 
Em sua defesa, a prefeita alega que quando foi notificada da decisão liminar determinou 
imediatamente a suspensão das obras, mas as árvores já haviam sido derrubadas. Segundo o juiz 
Gustavo Valença Genú, a prefeita não admitiu em nenhum momento a erradicação das árvores, 
afirmando que haviam sido apenas podadas. 
 
Ainda de acordo com o juiz, é flagrante a violação dos princípios da Administração Pública por 
parte da prefeita do município, quando de forma "dolosa e plenamente consciente de sua 
conduta" descumpriu uma ordem judicial. “As decisões do Judiciário devem ser cumpridas. 
Caso, a ré discordasse da decisão deveria ter recorrido e não descumprido o que foi 
determinado”, completa. 



Assunto: Inquérito entra na reta final 

Veículo: JC Online Data: 11/05/2014 
Editoria: Seção: 
 

 
 
Inquérito entra na reta final 
 
Reconstituição de crime no Arruda é realizada esta segunda-feira (12/5) e deve ter a 

participação dos três acusados 

 

 
 
A cinco dias do prazo de conclusão do inquérito sobre o assassinato de Paulo Ricardo Gomes da 
Silva, de 26 anos, a Polícia Civil realiza esta segunda-feira (12/5) a reconstituição do crime no 
Estádio do Arruda. A previsão é que a reprodução comece entre as 18h e as 19h. 
 
O objetivo é alinhavar as ações investigadas pelo inquérito com o depoimento dos três acusados, 
que são integrantes da torcida organizada Inferno Coral: Everton Felipe Santiago de Santana, de 
23 anos, Luiz Cabral de Araújo Neto, 30, e Waldir Pessoa Firmo Júnior, 34. Eles estão presos 
na mesma cela do Cotel e devem comparecer à simulação - a Justiça já autorizou, restando só a 
anuência deles. 
 
No último dia 2, após o jogo Santa Cruz 1x1 Paraná Clube, Paulo Ricardo, que era ligado à 
Jovem do Sport (coligada à Fúria Independente, do Paraná), foi atingido e morto por um dos 
dois vasos sanitários jogados pelos acusados no corredor de acesso à arquibancada superior do 
Arruda. Os estilhaços feriram mais três pessoas.
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Presídios femininos recebem mutirão do TJPE 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) dará início, a partir desta segunda-feira (12), ao 
mutirão carcerário em unidades prisionais femininas da Região Metropolitana do Recife. O 
objetivo principal é desafogar as unidades do estado.   
 
Serão contepladas a Colônia Penal Feminina do Recife e a Colônia Penal Feminina de Abreu e 
Lima. A primeira conta com 961 detentas, num espaço onde só caberia até 287. Já a segunda 
abriga 473 presas, quando só poderia ter até 180. O mutirão não contempla o interior do estado. 
Mas, segundo a Promotoria de Execuções Penais, o problema da superlotação na unidade de 
Buíque também é alarmante. São 412 detentas no presídio, cuja capacidade é de 110. 
 
O mutirão no Complexo Prisional do Curado revelou um cenário assustador, na visão dos 
magistrados do CNJ. O juiz José Braga Neto, que coordenou a ação, afirmou que “as instalações 
são insalubres, a estrutura é antiquada e improvisada, com celas escuras e ventilação precária. 
Essas pessoas são esquecidas pelo governo e pela sociedade”. “Este é um dos piores lugares que 
já vi”, afirmou o juiz Douglas de Melo, coordenador do Departamento de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário do CNJ.  
 
O espaço abriga 6.862 detentos em três unidades do complexo. O número é 368,07% superior à 
capacidade. Segundo José Braga Neto, a administração do complexo registra como vagas 
buracos improvisados nas paredes.
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Prefeita do município de Betânia é condenada por improbidade administrativa 
 
O juiz da Vara Única da Comarca de Betânia,no Sertão pernambucano, Gustavo Valença Genú, 
condenou a prefeita do município, Eugênia de Souza Araújo (PR), por improbidade 
administrativa. A ação é de autoria do Ministério Público de Pernambuco (MPPE). A decisão 
implica na perda das funções públicas e no pagamento de multa, fixada em 15 vezes o salário 
recebido pela prefeita em favor do município, incidindo juros de 1% ao mês e correção 
monetária. A sentença foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico (DJe) da última quinta-feira 
(8). Ainda cabe recurso da decisão. 
 
Ao ingressar com a ação em 2013, o MPPE apresentou provas do descumprimento de uma ação 
popular impetrada contra a prefeita em 2010. Na ação foi deferida uma liminar determinando 
que o município de Betânia não realizasse o corte das árvores situadas na Praça Anfilólio 
Feitosa. Segundo os autos, apesar de devidamente cientificada do teor da decisão no dia 7 de 
junho de 2010, a prefeita determinou a derrubada de todas as árvores do local no dia 4 de junho 
de 2011. 
 
Em sua defesa, a prefeita alega que quando foi notificada da decisão liminar determinou 
imediatamente a suspensão das obras, mas as árvores já haviam sido derrubadas. Segundo o juiz 
Gustavo Valença Genú, na ação popular a prefeita não contestou em nenhum momento a data da 
derrubada das árvores, que ocorreu quase um ano após ter sido notificada. O magistrado observa 
também que em sua defesa na ação, a prefeita não admitiu em nenhum momento a erradicação 
das árvores, afirmando que haviam sido apenas podadas. 
 
Ainda de acordo com o magistrado, é flagrante a violação dos princípios da Administração 
Pública por parte da prefeita do município, quando de forma dolosa e plenamente consciente de 
sua conduta descumpriu uma ordem judicial. "As decisões do Judiciário devem ser cumpridas. 
Caso, a ré discordasse da decisão deveria ter recorrido e não descumprido o que foi 
determinado", completa. 
 
A prefeita ainda foi condenada à suspensão dos direitos políticos pelo período de quatro anos e 
a proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios, incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente por ela ou por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário por três anos. 
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Presidente do TJPE defende ´medida dura` contra violência em protestos 
 

 
 
Faltando cerca de um mês para a Copa do Mundo e para o início oficial da campanha eleitoral, o 
presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), desembargador Frederico de Almeida 
Neves, defende que o poder público precisa estar preparado para aplicar uma “medida dura e 
imediata” contra casos de violências em protestos. 
 
“Eu tenho um respeito muito grande à manifestação popular. Eu acho que o povo tem o direito 
de reivindicar, de lutar por uma melhor situação de vida. Agora, aqueles que se aproveitam 
desses movimentos sérios, que buscam reivindicar seriamente direitos, para poderem praticar 
ações consideradas ilícitas penais, aí nesse caso, mais uma vez eu afirmo e reafirmo, é preciso 
que os poderes públicos estejam devidamente apetrechados, prontos, preparados para uma 
medida dura e imediata”, diz. 
 
“Eu respeito a manifestação, evidentemente, toda forma de manifestação que reivindique 
direitos. Isso é bom, é da democracia. Nós devemos estimular. Agora nós não devemos 
estimular a baderna e a prática de ações delituosas”, explica. 
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Joaquim Barbosa vem ao Recife em junho 
 

 
 
Conhecido nacionalmente depois de ter sido relator do processo do Mensalão no Supremo 
Tribunal Federal (STF), o ministro Joaquim Barbosa, presidente da Suprema Corte, virá ao 
Recife no dia 2 de junho. 
 
Joaquim Barbosa vai participar da implantação do sistema de processo judicial eletrônico (PJe) 
nas 34 varas cíveis do Recife. 
 
A cerimônia contará com a presença do desembargador Frederico de Almeida Neves, presidente 
do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) e do governador João Lyra Neto (PSB) 
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Prefeita de Betânia é condenada por improbidade 
 
A prefeita de Betânia, no Sertão, Eugênia de Souza Araújo (PR), foi condenada por 
improbidade administrativa pelo juiz da Vara Única da Comarca da cidade, Gustavo Valença 
Genú. A decisão implica na perda das funções públicas e no pagamento de multa, fixada em 15 
vezes o salário recebido pela prefeita em favor do município, incidindo juros de 1% ao mês e 
correção monetária. A ação é de autoria do Ministério Público de Pernambuco (MPPE). A 
sentença foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico (DJe) da última quinta-feira (8). 
 
Ao ingressar com a ação no ano passado, o Ministério Público apresentou provas do 
descumprimento de uma ação popular impetrada contra a prefeita em 2010. Na ação foi deferida 
uma liminar determinando que o município de Betânia não realizasse o corte das árvores 
situadas na Praça Anfilólio Feitosa. Segundo os autos, apesar de devidamente cientificada do 
teor da decisão no dia 7 de junho daquele ano, a gestora determinou a derrubada de todas as 
árvores do local no dia 4 de junho de 2011. 
 
Em sua defesa, a prefeita alega que quando foi notificada da decisão liminar determinou 
imediatamente a suspensão das obras, mas as árvores já haviam sido derrubadas. De acordo com 
juiz, na ação popular a gestora não contestou em nenhum momento a data da derrubada das 
árvores, que ocorreu quase um ano após ter sido notificada. O magistrado observou também que 
em sua defesa na ação, Eugênia de Souza Araújo não admitiu em nenhum momento a 
erradicação das árvores, afirmando que haviam sido apenas podadas. 
 
Ainda de acordo com o juiz, é flagrante a violação dos princípios da administração pública por 
parte da prefeita, quando de forma dolosa e plenamente consciente de sua conduta descumpriu 
uma ordem judicial. “As decisões do Judiciário devem ser cumpridas. Caso a ré discordasse da 
decisão deveria ter recorrido e não descumprido o que foi determinado”, completou. 
A gestora ainda foi condenada à suspensão dos direitos políticos pelo período de quatro anos e a 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios, incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente por ela ou por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário por três anos. Ainda cabe recurso da decisão. 
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Plantão do Juizado do Torcedor atuará no jogo Santa Cruz x Luverdense na Arena PE 
pela Série B 
 
O Juizado Especial do Torcedor do Estado de Pernambuco (Jetep) irá atuar no jogo entre Santa 
Cruz x Luverdense-MT neste sábado às 16h20 na Arena Pernambuco pela quarta rodada da 
Série B do Campeonato Brasileiro. 
 
O magistrado Fernando Galdino e mais dois servidores estarão de plantão no Jetep, para dar 
maior segurança aos torcedores. Além de processar e julgar ações cíveis e crimes de menor 
potencial ofensivo, o plantão também irá registrar os crimes descritos no Estatuto da Defesa do 
Torcedor ocorridos no raio de 5km fora do estádio. O plantão terá início duas horas antes do 
jogo e encerrará suas atividades duas horas após o término. 
 
O Santa Cruz poderá contar com o seu torcedor neste jogo, já que o julgamento sobre a morte 
do torcedor Paulo Ricardo na sexta-feira passada após o jogo entre o Santa e o Paraná no 
Arruda, foi adiado e o clube cumpriu apenas uma partida de duas, da medida preventiva da CBF 
que obrigava o clube a jogar de portões fechados nos próximos dois jogos. 
 
Com isso, o Superior Tribunal de Justiça Desportiva (STJD) liberou o Santa Cruz para jogar 
suas partidas com a presença da torcida, desde que não sejam no estádio do Arruda, que 
permanece interditado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 


